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EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  PRISÃOHABEAS CORPUS.
DOMICILIAR. MÃE DE MENOR DE 12 ANOS. TRÁFICO DE DROGAS NA RESIDÊNCIA.
CASO EXCEPCIONAL. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do  no qual sehabeas corpus,
pleiteava a concessão de prisão domiciliar para condenada à pena de 6 anos e 8 meses de
reclusão por tráfico de drogas, em regime inicial fechado.
2. A condenada é mãe de duas crianças, uma menor e outra com 12 anos completos, e o crime
foi praticado na residência onde vivia com os filhos, local onde foi encontrado depósito de 1.670
kg de maconha.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a condenada, mãe de criança menor de 12 anos,
tem direito à prisão domiciliar, considerando as circunstâncias do crime e o entendimento
jurisprudencial sobre o tema.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A Terceira Seção do STJ tem conferido interpretação extensiva ao art. 117 da LEP,
autorizando a concessão de prisão domiciliar a mães de crianças de até 12 anos, inclusive em
regime fechado, com base no HC coletivo n. 143.641/SP.
5. No entanto, a concessão do benefício é negada em casos de crimes cometidos com violência
ou grave ameaça, crimes contra o filho ou dependente, ou em situações excepcionalíssimas que
contraindiquem a medida.
6. No caso, a prática do crime de tráfico de drogas na residência da condenada, onde vivia com
os filhos, constitui circunstância excepcional que contraindica a concessão da prisão domiciliar.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "A concessão de prisão domiciliar a mães de crianças menores de 12 anos
pode ser negada em casos de circunstâncias excepcionalíssimas, como a prática de crime de
tráfico de drogas na residência familiar".

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 117; CPP, art. 318.
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STJ, Rcl 40.676/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada:  Min. Reynaldo Soares da Fonseca, j.
25.11.2020; STF, HC coletivo n. 143.641/SP; STJ, HC 929.904/BA, Rel. Min.  Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 10.9.2024; STJ, AgRg no HC 960.757/MT, Rel. Min.Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19.2.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator.
 

 

                                  Brasília, .28 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  PRISÃOHABEAS CORPUS.
DOMICILIAR. MÃE DE MENOR DE 12 ANOS. TRÁFICO DE DROGAS NA RESIDÊNCIA.
CASO EXCEPCIONAL. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do  no qual sehabeas corpus,
pleiteava a concessão de prisão domiciliar para condenada à pena de 6 anos e 8 meses de
reclusão por tráfico de drogas, em regime inicial fechado.

2. A condenada é mãe de duas crianças, uma menor e outra com 12 anos completos, e o crime
foi praticado na residência onde vivia com os filhos, local onde foi encontrado depósito de 1.670
kg de maconha.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a condenada, mãe de criança menor de 12 anos,
tem direito à prisão domiciliar, considerando as circunstâncias do crime e o entendimento
jurisprudencial sobre o tema.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A Terceira Seção do STJ tem conferido interpretação extensiva ao art. 117 da LEP,
autorizando a concessão de prisão domiciliar a mães de crianças de até 12 anos, inclusive em
regime fechado, com base no HC coletivo n. 143.641/SP.
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5. No entanto, a concessão do benefício é negada em casos de crimes cometidos com violência
ou grave ameaça, crimes contra o filho ou dependente, ou em situações excepcionalíssimas que
contraindiquem a medida.

6. No caso, a prática do crime de tráfico de drogas na residência da condenada, onde vivia com
os filhos, constitui circunstância excepcional que contraindica a concessão da prisão domiciliar.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "A concessão de prisão domiciliar a mães de crianças menores de 12 anos
pode ser negada em casos de circunstâncias excepcionalíssimas, como a prática de crime de
tráfico de drogas na residência familiar".

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 117; CPP, art. 318.

STJ, Rcl 40.676/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada:  Min. Reynaldo Soares da Fonseca, j.
25.11.2020; STF, HC coletivo n. 143.641/SP; STJ, HC 929.904/BA, Rel. Min.  Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 10.9.2024; STJ, AgRg no HC 960.757/MT, Rel. Min.Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19.2.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANALINE BEZERRA DE SOUZA
 contra a decisão de fls. 199-207 (e-STJ), que não conheceu do .habeas corpus

A agravante alega que possui direito de cumprir sua pena em prisão domiciliar com
monitoração eletrônica, uma vez que é mãe de filho menor de 12 anos (e-STJ, fl. 221).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado (e-STJ, fl. 223).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, estes não possuem o condão
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, cumpre ressaltar que a execução da pena não
se confunde com a prisão preventiva. Esta tem natureza cautelar e deve ser decretada quando
presentes os requisitos dos arts. 312 e 313 do Código de Processo Penal, enquanto aquela
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decorre de condenação transitada em julgado, conforme decidido, em , pelo Tribunal8/11/2019
Pleno do Supremo Tribunal Federal no julgamento das Ações Declaratórias de
Constitucionalidade n. 43, 44 e 54.

Nessa conjuntura, há duas "prisões domiciliares" diferentes, as quais, embora não se
confundam, relacionam-se, ainda que por fundamentos diferentes, à necessidade de proteger os
filhos de mulheres presas - cautelar ou definitivamente - os quais sejam menores de até 12 (doze)
anos de idade incompletos.

Por um lado, quanto à prisão domiciliar de natureza cautelar (ou prisão preventiva na
modalidade domiciliar), tem-se que, com o advento da Lei n. 13.257/2016, o artigo 318 do
Código de Processo Penal, no inciso V, passou a permitir ao juiz a substituição da prisão cautelar
pela domiciliar quando a agente for "mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade
incompletos".

Em , a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, nos autos do HC n.20/2/2018
143.641/SP (Rel. Ministro Ricardo Lewandowski), concedeu coletivo para: habeas corpus 

 

"[...] determinar a substituição da prisão preventiva pela domiciliar – sem prejuízo da
aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP – de
todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes sob
sua guarda, nos termos do art. 2º do ECA e da Convenção sobre Direitos das Pessoas
com Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), relacionadas
nesse processo pelo DEPEN e outras autoridades estaduais, enquanto perdurar tal
condição, os casos de excetuados   crimes praticados por elas mediante violência

, ou, ainda,ou grave ameaça   contra seus descendentes    em situações
, as quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízesexcepcionalíssimas

que denegarem o benefício [...] Quando a detida for tecnicamente reincidente, o juiz
deverá proceder em atenção às circunstâncias do caso concreto, mas sempre tendo
por norte os princípios e as regras acima enunciadas, observando, ademais, a diretriz
de excepcionalidade da prisão [...]". (grifou-se).

 

Posteriormente, em , foi publicada a Lei n. 13.769, que incluiu os arts.20/12/2018
318-A e 318-B ao Código de Processo Penal, com a seguinte redação:

 

"Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou
responsável por crianças ou pessoas com deficiência será substituída por prisão
domiciliar, desde que:

I - ; não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa

II - . não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente
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Art. 318-B. A substituição de que tratam os arts. 318 e 318-A poderá ser efetuada
sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no art.
319 deste Código."

 

Por outro lado, a prisão domiciliar de natureza definitiva (ou regime domiciliar) está
prevista no art. 117 da Lei de Execuções Penais, que prescreve o seguinte:

 
"Art. 117. Somente se admitirá o recolhimento do beneficiário de regime aberto em
residência particular quando se tratar de:
I - condenado maior de 70 (setenta) anos;
II - condenado acometido de doença grave;
III - condenada com filho menor ou deficiente físico ou mental;
IV - condenada gestante."
 

Ocorre que a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, além de negar

interpretação meramente filológica ou gramatical acerca do art. 117 da LEP, tem conferido

interpretação extensiva sobre o entendimento firmado pela Segunda Turma da Suprema Corte no

HC coletivo n. 143.641/SP para autorizar, também durante a execução da pena - inclusive, no

regime semiaberto e, até mesmo, no fechado -, a concessão de prisão domiciliar a mães de

crianças de até 12 (doze) anos de idade incompletos (Rcl n. 40.676/SP, Rel. Min. Reynaldo

Soares da Fonseca, julgado em , DJe de 1º/12/2020).25/11/2020

Independentemente de discussão sobre a necessidade de demonstrar (ou não), no

caso da execução de pena, a imprescindibilidade da mãe aos cuidados do filho de até 12 (doze)

anos incompletos, se a concessão de prisão domiciliar em sede de execução penal se baseia,

analogicamente, no que fora decidido no HC coletivo n. 143.641/SP, dever-se-á, do mesmo

modo, negar o benefício às condenadas nas hipóteses elencadas no mesmo precedente da

Suprema Corte, cujo conteúdo veio a ser complementado quando da introdução, pelo legislador,

do art. 318-A do CPP. São elas: a) a prática de crime cometido com violência ou grave ameaça a

pessoa; b) o cometimento de crime contra o filho ou dependente; e c) a existência, conforme os

termos do HC coletivo n. 143.641/SP, de "situação excepcionalíssima" apta a contraindicar a

medida.

Nesse sentido:
 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. . PRISÃO DOMICILIAR.HABEAS CORPUS
MÃE DE CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. CONDENAÇÃO POR CRIME
COMETIDO COM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. INDEFERIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1.  impetrado em favor de paciente condenada por estupro deHabeas corpus
vulnerável, pleiteando a concessão de prisão domiciliar com base no art. 117, III, da
Lei de Execução Penal, sob o argumento de que a ré é mãe de uma criança menor de
12 anos, ainda em fase de amamentação.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a paciente, mãe de criança menor de
12 anos, tem direito à prisão domiciliar, mesmo sendo condenada por crime cometido
com violência ou grave ameaça; e (ii) estabelecer se há comprovação de que a ré é a
única responsável pelos cuidados da filha menor, justificando a concessão do
benefício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A concessão de prisão domiciliar às mães de crianças menores de 12 anos
pressupõe a ausência de violência ou grave ameaça no crime praticado, bem como a
inexistência de circunstâncias excepcionais que contraindiquem a medida.
4. No caso concreto, a paciente foi condenada por crime de estupro de vulnerável,
que envolve violência ou grave ameaça, o que, segundo a jurisprudência, impede a
concessão da prisão domiciliar.
5. Ademais, não há nos autos comprovação de que a ré seja a única responsável pelos
cuidados da filha menor, não se verificando a excepcionalidade necessária para
deferir o pedido.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Ordem de  denegada.habeas corpus
Tese de julgamento:
1. Mães condenadas por crimes cometidos com violência ou grave ameaça não fazem
jus à prisão domiciliar, ainda que tenham filhos menores de 12 anos, salvo
comprovação de situação excepcional.
2. A comprovação da imprescindibilidade dos cuidados maternos é requisito
essencial para a concessão da prisão domiciliar.
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 117, III.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC n. 185.640/SC, Rel. Min.
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC n. 910.191/SP,27/10/2023
Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC n.22/8/2024
883.177/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe ." (HC n.19/6/2024
929.904/BA, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)10/9/2024 13/9/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . CRIMES DE TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS E DE RECEPTAÇÃO. INDEFERIMENTO DE PRISÃO DOMICILIAR.
AGRAVANTE GENITORA DE MENORES DE 12 ANOS. HIPÓTESE
EXCEPCIONAL. UTILIZAÇÃO DA RESIDÊNCIA PARA AS PRÁTICAS
CRIMINOSAS. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do coletivo n. 143.641Habeas Corpus 
/SP, sob relatoria do eminente Ministro Ricardo Lewandowiski, entendeu ser possível
a substituição da segregação cautelar pela prisão domiciliar, sem prejuízo da
aplicação concomitante das medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, para
mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças sob sua guarda, enquanto
perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante
violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações
excepcionalíssimas.
2. No caso, "embora a paciente seja comprovadamente mãe de três crianças menores
de 12 (doze) anos de idade, [...] A prática do delito de tráfico de drogas ocorreu na
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própria residência (onde havia, em depósito, 39g de crack, embaladas e prontas para
a distribuição, e 20g de maconha)', e onde também 'foram encontrados 9 (nove)
aparelhos celulares, uma balança de precisão, cartões, além de uma bicicleta
proveniente de furto' (fl. 9), configurando-se, assim, situação excepcionalíssima que
impede a concessão do benefício em apreço, consoante a jurisprudência desta Corte.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 895.401/PR, relator Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)17/6/2024 19/6/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO. CONDENAÇÃO DEFINITIVA.
AGRAVANTE ATUALMENTE EM REGIME FECHADO. PLEITO DE
SUBSTITUIÇÃO DA CUSTÓDIA POR PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE
MENOR DE 12 (DOZE) ANOS DE IDADE. NÃO DEMONSTRADA SITUAÇÃO
DE EXCEPCIONALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Agravante encontra-se em cumprimento definitivo da reprimenda total de 15
(quinze) anos de reclusão, atualmente no regime fechado, pela prática dos delitos de
tráfico de drogas e associação para tal finalidade. O Juízo da Execução Penal
indeferiu o pedido de substituição da custódia pela prisão domiciliar.
2. Na espécie, não procede a pretensão formulada no presente recurso, pois,
consoante a jurisprudência desta Corte, embora a mãe seja indispensável à criação de
seus filhos, o benefício previsto no art. 117 da LEP não possui aplicação automática,
sendo necessário que a apenada comprove ser a única responsável pelos cuidados do
filho menor, o que não ocorreu no caso, como ressaltado pelas instâncias ordinárias.
Ademais, o Juízo de Execução aguarda a realização do estudo social, para analisar
eventual pleito defensivo quanto ao acompanhamento de seus filhos.
3. A hipótese revela, ainda, situação excepcionalíssima a desautorizar a concessão da
prisão domiciliar, porquanto as instâncias ordinárias salientaram tratar-se de paciente
que envolvia um outro filho na atividade criminosa, filho este que era menor à época
dos fatos que ensejaram a condenação.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 863.088/MG, de minha relatoria,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)15/4/2024 18/4/2024
 

No caso em exame, trata-se de condenada à pena de 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de

reclusão pela prática do crime de tráfico de drogas, em regime inicial fechado. Consta, ainda, dos

autos que é mãe de duas crianças, uma menor e outra com 12 (doze) anos completos.

Todavia, da decisão proferida pelo Juízo de primeiro grau, extrai-se que o crime foi

praticado na casa em que a apenada residia com seus filhos, local onde foi detectado o depósito

de 1.670kg de substância entorpecente (maconha). Tal circunstância se reveste de caráter

excepcional a contraindicar a concessão do benefício.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. INDEFERIMENTO DA PRISÃO DOMICILIAR.
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MÃE DE MENORES DE 12 ANOS. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE
DROGAS PRATICADO NA PRÓPRIA RESIDÊNCIA, NA PRESENÇA DAS
FILHAS. RECURSO IMPROVIDO.
1- [...] 4. Segundo as decisões anteriores, a paciente está fortemente liga à facção
criminosa, e a prática delitiva ocorria no ambiente em que habitava a criança,
situação que demonstra efetivo risco para o menor. Situação concreta que impede o
deferimento do benefício da prisão domiciliar. Julgados do STJ. 5. Agravo
regimental improvido. (AgRg no HC n. 914.047/ES, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .).11/6/2024 17/6/2024
2- No caso, constou na sentença condenatória que a recorrente não está resguardando
as filhas infantes, praticando o tráfico em sua residência, local em que foi detida com
os entorpecentes; que a mãe leva drogas para o convívio com as filhas, e que já
responde a outras 2 (duas) ações.
3- Além disso, de acordo com relatório psicossocial, as filhas da apenada encontram-
se sob os cuidados e responsabilidades da bisavó, Sra. Maria de Fátima, de 71 anos
de idade, e as infantes encontram-se inseridas no meio social e escolar de maneira
satisfatória e saudável.
4- Agravo Regimental não provido." (AgRg no HC n. 960.757/MT, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 19/2/2025

.)26/2/2025
 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO
DEFINITIVA. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇAS. REINCIDÊNCIA.
TRÁFICO NA RESIDÊNCIA. CASO CONCRETO E EXCEPCIONAL. AGRAVO
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência que indeferiu
liminarmente .habeas corpus
2. A agravante foi condenada definitivamente, tendo sido registrada a sua
reincidência na sentença.
3. O acórdão de origem negou a prisão domiciliar, destacando a ausência de
comprovação da imprescindibilidade dos cuidados da agravante aos filhos e a prática
do crime na residência das crianças.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a agravante, mãe de crianças, pode
cumprir pena em prisão domiciliar.
III. Razões de decidir
5. A decisão agravada foi mantida, destacando a reincidência da agravante e o risco
social dos infantes, criados em contexto delitivo.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite habeas corpus para
análise de questões que demandem incursão no acervo fático-probatório.
7. O agravo regimental não apresentou novos argumentos capazes de alterar a
decisão anterior.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo não provido.
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Tese de julgamento: 'A concessão de prisão domiciliar na execução definitiva a mãe
de crianças não é cabível quando há reincidência e o caso concreto reflete o risco
social, decorrente da prática do crime na residência familiar.'
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 319; Lei 11.343/06, art. 33.
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 143.641/SP, Rel. Min. Ricardo
Lewandowski, Segunda Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 817.562/RS,23/2/2018
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe ." (AgRg no30/6/2023
HC n. 890.808/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)27/11/2024 6/12/2024
"AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS E ESTELIONATO. CONDENAÇÃO DEFINITIVA.
APENADA ATUALMENTE EM REGIME SEMIABERTO. ART. 117 DA LEI DE
EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE DE
CONCESSÃO AOS SENTENCIADOS EM REGIME FECHADO OU
SEMIABERTO, DESDE QUE DEMONSTRADA SITUAÇÃO DE
EXCEPCIONALIDADE, O QUE NÃO OCORREU NA ESPÉCIE. AGRAVO
REGIMENTAL D ESPROVIDO.
1. Hipótese em que a Agravante está no cumprimento definitivo de pena de 7 (sete)
anos e 3 (três) meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática dos delitos
de tráfico de drogas e estelionato. Formulado pedido de prisão domiciliar, o pleito foi
indeferido pelo Juízo da Execução Penal.
2. Esta Corte Superior de Justiça tem entendimento no sentido de que, embora o art.
117 da Lei de Execuções Penais estabeleça como requisito para a concessão de prisão
domiciliar o cumprimento da pena no regime prisional aberto, é possível a extensão
do benefício aos condenados recolhidos no regime fechado ou semiaberto desde que
configurada a excepcionalidade do caso concreto, com demonstração da
imprescindibilidade da medida, situação esta afastada pelas instâncias ordinárias,
que, em análise soberana sobre o contexto fático-probatório dos autos, concluíram
não haver nos autos nenhuma constatação de que os filho menores da Agravante
estejam desamparados ou que precisem de cuidados exclusivos maternos.
3. No caso, verifica-se ainda situação concreta e excepcional a desautorizar a
concessão da prisão domiciliar, porquanto as instâncias ordinárias consignaram a
grande quantidade de droga apreendida na residência da Agravante, o que, por certo,
expõem as crianças a situação de risco. Precedentes desta Corte.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 857.447/SP, relatora Ministra
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)10/10/2023 18/10/2023
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM  SUBSTITUTIVO DEHABEAS CORPUS
RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA DEFINITIVA.
CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE DROGAS EM REGIME INICIAL
FECHADO. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE FILHOS MENORES DE DOZE
ANOS DE IDADE. NÃO CABIMENTO. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA.
DELITO PRATICADO NA PRÓPRIA RESIDÊNCIA.  NÃOHABEAS CORPUS
CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, superou a interpretação literal desse
dispositivo legal, a fim de abarcar e dar efetividade ao princípio da dignidade da
pessoa humana na individualização da pena, adotando entendimento segundo o qual
é possível a concessão de prisão domiciliar às sentenciadas em cumprimento de pena
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no regime fechado ou semiaberto, quando devidamente demonstrada sua
imprescindibilidade (HC 375.774/SC, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).13/12/2016 19/12/2016
2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar Habeas Corpus coletivo n. 143.641/SP, de
relatoria do Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, em , concedeu20/2/2018
comando geral para fins de cumprimento do art. 318, V, do Código de Processo
Penal, em sua redação atual. No ponto, a orientação da Suprema Corte é no sentido
de substituição da prisão preventiva pela domiciliar de todas as mulheres presas,
gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes, nos termos do art. 2º do ECA
e da Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiências (Decreto Legislativo
186/2008 e Lei 13.146/2015), salvo as seguintes situações: crimes praticados por
elas mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em
situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas
pelos juízes que denegarem o benefício.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que, 'embora o art. 117 da Lei de
Execuções Penais estabeleça como requisito para a concessão da prisão domiciliar o
cumprimento da pena no regime aberto, é possível a extensão de tal benefício aos
sentenciados recolhidos no regime fechado ou semiaberto quando a peculiaridade do
caso concreto demonstrar sua imprescindibilidade' (HC 456.301/SP, Rel. Ministro
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em , DJe ).23/8/2018 4/9/2018
4. Hipótese concreta que revela situação excepcionalíssima a desautorizar a
concessão da prisão domiciliar, porquanto as instâncias ordinárias salientaram que
não obstante a apenada seja mãe de crianças menores de 12 anos de idade, tenha sido
condenada por crime praticado sem violência ou grave ameaça, não tenha praticado
o crime contra os próprios filhos e seja presumida a imprescindibilidade dos seus
cuidados maternos, não é cabível a substituição da execução definitiva por prisão
domiciliar, na medida em que a paciente e seu companheiro atuavam no comércio de
drogas, utilizando-se do salão de beleza da paciente para armazenar drogas, ao lado
da residência do casal, expondo a risco aos infantes que lá residiam, posto que
utilizada a moradia também para a prática de crime, situação que compromete, a toda
evidência, o regular desenvolvimento dos filhos menores, inseridos pela própria mãe
em um ambiente absolutamente inadequado.
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 832.422/GO, de minha relatoria,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).28/8/2023 30/8/2023

Dessa forma, verifica-se que a recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0148748-0 HC 999.555 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  40000078920258160077  40005303820248160077

Sessão Virtual de 18/06/2025 a 24/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RONALDO CAMILO 
ADVOGADO : RONALDO CAMILO  - PR026216
ADVOGADA : ELICHIELLI GABRIELLI PERILIS  - PR034619
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : ANALINE BEZERRA DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANALINE BEZERRA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : RONALDO CAMILO  - PR026216
ADVOGADA : ELICHIELLI GABRIELLI PERILIS  - PR034619
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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